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RESUMO 
 

BARRETO, Bruno Santos. A relação entre funções executivas e tomada de decisão em 
jogadores de futebol. 2020. 48 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia Social) – Instituto de 
Psicologia, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. 

 
Funções executivas podem ser entendidas como um grupo de habilidades cognitivas 

que, atuando em conjunto, são responsáveis por permitir que indivíduos sejam capazes de 
armazenar informações e manipulá-las, inibir pensamentos e/ou comportamentos indesejados, 
resolver problemas e planejar ações direcionadas a objetivos. Um bom funcionamento 
executivo é requisito necessário para o cumprimento das mais diversas tarefas pretendidas, 
exercem um papel importante nos processos de tomada de decisão. Durante uma partida de 
futebol, constantemente, os jogadores tomam decisões. Diante disso, este trabalho busca 
investigar a relação existente entre funções executivas e tomada de decisão em jogadores de 
futebol. 
 
Palavras-chave: Psicologia do Esporte. Futebol. Desempenho. Tomada de Decisão. Funções 

Executivas. 
  



 

ABSTRACT 

 

BARRETO, Bruno Santos. The relationship between executive funcions and decision-marking 
in soccer players. 2020. 48 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia Social) – Instituto de 
Psicologia, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. 
 

Executive functions can be defined as a group of cognitive skills which act together and 
they are responsible for allowing storage and manipulation of information, inhibiting thoughts 
and / or unwanted behaviors, solving problems and executing actions directed to objectives. A 
good executive functioning is necessary for the fulfillment of the most diverse intended tasks 
and executes an important role in the decision-making processes. During a soccer match, 
players often make decisions. Therefore, this work seeks to investigate the relationship between 
executive functions and decision making in soccer players. 
 
Keywords: Sports Psychology. Soccer. Performance. Decision-Making. Executive Functions. 
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INTRODUÇÃO 

 

Funções executivas 

 

A cognição humana é um construto complexo e amplo, que engloba alguns aspectos, 

dentre eles, as funções executivas. O termo funções executivas é de difícil conceituação, haja 

vista o número de autores que buscam definir este conceito e a variação encontrada entre eles. 

Sendo assim, encontramos diversos modelos e teorias para definir e explicar as funções 

executivas, tendo os elementos que compõem essas funções e os conceitos adotados para 

definição variando conforme o referencial teórico adotado (JURADO; ROSSELI, 2007). 

Modelos, de forma geral, são divididos em unitários e multidimensionais (FLANAGAN; 

HARRISON, 2012).  

Autores que apoiam o modelo unitário sugerem que as habilidades de ordem superior 

seriam uma construção geral, um centro de controle único, ou seja, algo unitário que não pode 

ser identificado subcomponentes distintos; em contrapartida, modelos multidimensionais 

propõem que componentes trabalham juntos na formação das habilidades de ordem superior, 

sendo possível a identificação de subcomponentes nessa formação (BANICH, 2009; BLAIR; 

URSACHE, 2011, FLANAGAN; HARRISON, 2012). 

O amplo número de processos que estão englobados no termo funções executivas acaba 

dificultando uma definição precisa deste construto (SANTOS, 2004), além de serem 

habilidades complexas e impuras por natureza (HUNTER; SPARROW, 2012). Num estudo de 

meta-análise conduzido por Packwood et al. (2011), podemos constatar que um número maior 

de 98 tarefas foram utilizadas para representar as funções executivas - sendo um fator de 

dificuldade na construção de uma teoria concisa e altamente testável para representar esse 

construto - e diversas habilidades (modulação de respostas, inibição, controle atencional, 

atenção seletiva, flexibilidade cognitiva, controle de resposta, memória de trabalho e outras) 

são utilizadas como componentes das chamadas funções executivas. 

Embora o termo funções executivas já tenha sido muito utilizado na área acadêmica e 

diversas pesquisas tenham sido conduzidas, vale reforça que ainda existe bastante diferenciação 

de como este construto é definido, não existindo consenso na literatura sobre o que é funções 

executivas e quais as habilidades que compõem este termo (HALE; FIORELLO, 2004; 

JURADO; ROSSELI, 2007; UEHARA et al., 2013).  

Parte dessa dificuldade pode ser atribuída a divergência entre os autores de como estas 

funções devem ser mensuradas (DIAMOND, 2013; HUNTER; SPARROW, 2012), 

ocasionando dificuldade na comparação dos resultados de pesquisa e, por consequência, na 
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reprodução dos resultados encontrados em estudos anteriores. Além disso, a realização de uma 

tarefa de ordem superior sempre envolve habilidades inferiores, tornando difícil a análise das 

habilidades de funções executivas de forma independente das habilidades de nível inferior, 

como percepção, tempo de reação e outras. 

A temática funções executivas é relativamente nova na literatura científica e é 

consequência das pesquisas que procuravam entender os efeitos das lesões ocorridas nos lobos 

frontais (JURADO; ROSSELI, 2007); mas, devido sua importância, gradualmente, inúmeros 

estudos e pesquisas das mais diversas áreas científicas têm sido desenvolvidos com o objetivo 

de compreender os processos envolvidos e os componentes que fazem parte deste construto. 

Muitos autores e trabalhos tiveram relevância para o desenvolvimento do termo funções 

executivas, mas o neuropsicólogo Alexandre Romanovich Luria foi o antecessor direto da 

definição do conceito e dos modelos de funções executivas existentes na atualidade (ARDILA, 

2008; TIRAPU-USTÁRROZ et al., 2002). 

Ao investigar as funções frontais do cérebro, nos pacientes lesionados em conflitos da 

Segunda Guerra Mundial, Luria (1963, 1966, 1973) desenvolveu um modelo teórico no qual o 

funcionamento cerebral se dava por três unidades funcionais básicas hierarquizadas que 

interagiam entre si, onde o córtex pré-frontal desenvolvia um papel primordial neste desempenho. 

A primeira unidade funcional seria responsável pela vigília, ou seja, atuava na regulação da 

atividade do córtex cerebral; a segunda unidade ficava encarregada de receber e armazenar os 

diversos tipos de informações e, por fim, a terceira unidade era incumbida pelo planejamento e 

controle comportamental e atividades mentais complexas (LURIA, 1963; 1966).  

Luria identificou que os lobos frontais eram os principais componentes no recrutamento, 

envolvimento e organização das chamadas funções mentais superiores, por exemplo, 

planejamento e resolução de problemas; todavia, em seu trabalho, essas habilidades cognitivas 

não eram classificadas como um sistema global de funções executivas como entendemos 

atualmente (HUNTER; SPARROW, 2012). Diante disso, o trabalho desenvolvido por Luria foi 

fundamental para a compreensão das funções executivas, apresentando destaque até os dias 

atuais (JURADO; ROSSELI, 2007). 

Podemos adicionar aos estudos de Luria o modelo de memória de trabalho descrito por 

Baddeley e Hitch (1974) - no qual temos o executivo central como responsável pelo 

gerenciamento das informações momentâneas em interface com a memória de longo prazo - 

como essência daquilo que mais tarde viria a ser definido como funções executivas (JURADO; 

ROSSELI, 2007), sendo Lezak, na década de 80, após desenvolver as ideias originais de Luria, 

a primeira autora a apresentar uma definição concreta do termo funções executiva (TIRAPU-

USTÁRROZ et al., 2002). 
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O executivo central, componente do modelo de memória de trabalho de Baddeley e 

Hitch (1974), atua no gerenciamento e controle dos subsistemas de armazenamento, 

possibilitando um melhor funcionamento deles e, consequentemente, aumentando a capacidade 

da memória de trabalho. Além disso, Baddeley (1986) indica que o executivo central é 

responsável por comandar outros sistemas quando o indivíduo é demandado a realizar tarefas 

cognitivas diversas. 

Lezak (1982, 1995) definiu pela primeira vez o termo funções executivas, sendo uma 

das primeiras pessoas a descrever os componentes das funções executivas (HUNTER; 

SPARROW, 2012). Ela dividiu as funções executivas em quatro domínios sucessivos e 

interdependentes, denominados como volição, planejamento, ação intencional, desempenho 

eficaz. A definição estabelecida por Lezak foi importante nos direcionamentos posteriores da 

investigação de quais componentes eram responsáveis pelo surgimento das funções executivas.  

A volição encontra-se relacionada ao comportamento intencional do indivíduo, podendo 

ser descrita como a escolha de iniciar uma ação ou comportamento e a motivação para um 

comportamento direcionado a realização de objetivos; o planejamento consiste na identificação 

das etapas e requisitos necessários para conseguir cumprir o objetivo proposto; a ação 

intencional é o comportamento efetivo daquilo que foi planejado, o indivíduo sai da intenção e 

do plano de ação para o comportamento propriamente dito, sendo capaz de iniciar e manter os 

comportamentos daquele plano; o desempenho eficaz consiste nas habilidades de 

monitoramento e autocorreção do comportamento, possibilitando ao indivíduo a capacidade de 

identificar erros através do monitoramento e o seu possível ajuste (LEZAK, 1982; 1995; 2012).  

Para Anderson (2008), a descrição do modelo teórico de Lezak (1995) foi importante 

para o desenvolvimento de pesquisas futuras, servindo como um guia geral das funções 

executivas; entretanto, ele aponta para uma limitação desse modelo: a impossibilidade de ser 

empiricamente testável. 

Miyake et al. (2000) conduziram uma pesquisa com estudantes universitários na qual 

investigaram a unidade e diversidade das funções executivas e, diante dos resultados, 

propuseram um modelo teórico onde consideram que as funções executivas são compostas por 

três habilidades principais: flexibilidade cognitiva, memória de trabalho e inibição. Nesse 

modelo, as habilidades estão relacionadas entre si, mas são claramente diferentes e irão 

contribuir de forma distinta para a realização de tarefas executivas com um alto nível de 

dificuldade. As habilidades de flexibilidade cognitiva, memória de trabalho e inibição atuam 

como componentes isolados que possuem as suas particularidades; contudo, como estão 

relacionados entre si, pode se compreender que o funcionamento executivo apresenta 

concomitantemente características de unidade e diversidade (MIYAKE et al., 2000). Para eles, 
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a seleção dessas três habilidades cognitivas é um ponto de partida para o estudo das funções 

executivas, não representando todas as habilidades que compõem o construto. 

Entretanto, Miyake e Friedman (2012) sugerem que as habilidades de flexibilidade 

cognitiva e memória de trabalham resultam da junção entre um aspecto comum a todas 

habilidades executivas e um aspecto particular da flexibilidade cognitiva e memória de trabalho. 

Já ao analisarem a inibição, não identificaram um aspecto particular a essa habilidade, 

indicando que a inibição pode ser explicada pelo aspecto comum que se apresenta em todos os 

componentes das funções executivas, sendo ele responsável por manter ativo o objetivo da 

tarefa. Além disso, numa revisão de estudos realizados nos últimos anos, Friedman e Miyake 

(2017) constataram que a maior parte dos estudos são no sentido de confirmar a existência dos 

três componentes já citado por eles; porém, sinalizam que alguns trabalhos não encontraram os 

componentes inibição e memória de trabalho de forma isolada, enquanto outros não 

encontraram inibição como um dos componentes. 

Para Stuss e Alexander (2000) o sistema global das funções executivas não é formado 

por três componentes, mas por quatro componentes: controle atencional (atenção seletiva, 

inibição e autorregulação), processamento de informações (capacidade de processar 

informações de forma rápida e precisa), flexibilidade cognitiva (atenção dividida, feedback, 

memória de trabalho) e estabelecimento de metas (estabelecer objetivos, planejar como 

concretizá-los e organizar estratégias). 

Utilizando como fundamento a análise fatorial e pesquisa sobre a natureza do 

desenvolvimento das funções neuropsicológicas, Anderson (2002, 2008) desenvolveu um 

modelo de funções executivas composto por quatro componentes: controle atencional, 

flexibilidade cognitiva, estabelecimento de metas e processamento de informações. O controle 

atencional é responsável por focar a atenção e sustentá-la pelo período necessário até o 

indivíduo concluir a tarefa; a flexibilidade cognitiva consiste na atividade de corrigir erros e 

ajustar planos quando necessário, incluindo a memória de trabalho nesta atividade; o 

estabelecimento de metas consiste na organização, planejamento de etapas específicas para 

cumprir o objetivo e responsável por iniciar atividades que visam cumprir a meta proposta; o 

processamento de informações inclui as habilidades relativas a velocidade de processamento e 

a capacidade de concluir tarefas de forma rápida e correta (ANDERSON, 2002; 2008). 

Lehto et al. (2003), ao investigarem as dimensões do funcionamento executivo em 

crianças de oito a treze anos de idade, constataram que a atividade foi melhor explicada por três 

componentes separados (flexibilidade cognitiva, memória de trabalho e controle inibitório), à 

medida que a unidade significava que foi verificado correlações entre esses componentes, 

confirmando os achados de Miyake et al. (2000). 
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Já o modelo teórico de Ylikoski e Hänninen (2003) caracteriza as funções executivas 

em quatro domínios, onde temos planejamento (ponderação de alternativas, tomada de decisão 

e conceitualização), vontade (comportamento intencional, motivação e antecipação), 

monitoramento (regulação comportamental, utilização de feedback, controle efetivo) e ação 

propositiva (controle de atenção e memória, flexibilidade cognitiva, inibição). 

Muito próximo ao modelo de Lehto et al. (2003), o modelo teórico proposto por Powell 

e Voeller (2004) desmembra as funções cognitivas em três domínios: controle cognitivo 

(planejamento, monitoramento, organização de estratégias), controle comportamental (controle 

inibitório, antecipação de consequências, capacidade de adiar gratificação imediata) e controle 

emocional (gerenciamento do humor, controle da excitação emocional). 

McCloskey et al. (2009) defendem um modelo mais abrangente, buscando representar 

a ampla complexidade de inter-relações que são necessárias para produzir as funções executivas 

e propõem que essas habilidades trabalham em conjunto na construção da cognição e de 

comportamentos de ordem superior, onde cada componente deste modelo atua como parte e ao 

mesmo tempo como o todo deste sistema maior. Nesse modelo, as funções executivas são 

classificadas em níveis, sendo os mais baixos responsáveis por funções básicas como armazenar 

informações, enquanto os mais altos são responsáveis por realizar atividades mais complexas 

como planejamento e raciocínio lógico. 

Revisitando o modelo proposto por Miyake e colaboradores (2000) e utilizando 

pressupostos teóricos e respaldo na área neuropsicológica, Diamond (2013) entende que 

controle inibitório, memória de trabalho e flexibilidade cognitiva são os componentes básicos 

das funções executivas, que integrados servem de base para as chamadas funções executivas de 

ordem superior: planejamento, tomada de decisão, raciocínio, resolução de problemas; 

entretanto, ela reitera que flexibilidade cognitiva envolve, de alguma maneira, memória de 

trabalho e inibição. Isto é, para propor uma solução nova diante do problema é necessário inibir 

as opções anteriores e utilizar a memória de trabalho para considerar uma nova proposta, sendo 

a flexibilidade cognitiva produto de uma interação entre as outras duas habilidades básicas das 

funções executivas. Para mais, Diamond (2013), amplia a definição de memória de trabalho de 

Miyake e colaboradores (2000), sugerindo que esse componente é capaz de executar cálculos 

mentais, estabelecer relações entre partes e/ou ideias de um texto lido e estabelecer ordens entre 

acontecimentos. 

O desenvolvimento das funções executivas pode ser observado desde as etapas iniciais 

do período infantil, dependendo da maturação anatômica cerebral e do sistema nervoso, assim 

como interação social e aprendizagem; tendo na maturação orgânica do cérebro infantil um 
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ponto crucial para a capacidade dessas funções e sendo os primeiros anos escolares períodos 

sensíveis para esse desenvolvimento (DIAMOND, 2013; ZELALO; MULLER, 2011).  

Conforme destacado por Romine e Reynolds (2005), o período de maior intensidade no 

desenvolvimento das funções executivas ocorre entre 6 e 8 anos de idade e esse 

desenvolvimento se estende até o final da adolescência e início da vida adulta. As relações que 

os indivíduos estabelecem com o meio promovem a formação de redes neuronais que irão servir 

de base para o funcionamento executivo (BARROS; HAZIN, 2013; YATES et al., 2014).  

Mas vale acentuar que o desenvolvimento dessas habilidades não acontece de forma 

imediata, sendo necessário intervenções que atuem na promoção delas; além disso, estudos 

evidenciam que uma melhor performance em tarefas de funções executivas foi verificada em 

crianças que participaram de intervenções que tinham como objetivo o desenvolvimento das 

funções executivas (BIERMAN et al., 2008; DIAMOND et al., 2007; DIAS, 2013).  

Ainda que a capacidade de controle e gerenciamento de recursos cognitivos esteja 

altamente relacionado com o córtex pré-frontal, vale ressaltar que esta relação não ocorre de 

modo exclusivo, ocorrendo a participação de outras regiões cerebrais que trabalham em 

conjunto num modelo de redes (CYPEL, 2006; GOLDBERG, 2002; YLIKOSKI; HÄNNINEN, 

2003; POWELL; VOELLER, 2004).  

Embora o córtex pré-frontal desempenhe um papel importante na intermediação das 

funções executivas, é necessário a participação de outras estruturas para um funcionamento 

ideal dessas funções (BARROS; HAZIN, 2013). Para Goldberg (2002) as funções executivas 

agem como um controlador executivo da atividade mental humana e sugere a compreensão 

dessas funções como uma espécie de regente, líder ou algo do tipo que regula os outros sistemas 

e estruturas neurais. 

Diante disso, as funções executivas podem ser entendidas como um grupo de 

habilidades cognitivas que, atuando em conjunto, são responsáveis por permitir que indivíduos 

sejam capazes de armazenar informações e manipulá-las, inibir pensamentos e/ou 

comportamentos indesejados, resolver problemas e planejar ações direcionadas a objetivos 

(DIAMOND, 2013; MALLOY-DINIZ et al., 2008; MIYAKE et al., 2000). 

Cypel (2006) define funções executivas como um construto neuropsicológico 

complexo, sendo composto por funções que atuam em execução e manutenção de atividades 

focadas em objetivos definidos, englobando habilidades capazes de ajustar a execução de novos 

comportamentos mediante novas demandas que aparecem no meio deste processo. Neste 

sentido, as funções executivas serão encarregadas de planejar ações e colocá-las em prática 

conforme o contexto no qual o indivíduo encontra-se inserido. 
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Diamond (2013) compreende que funções executivas formam um processo de controle 

exercido quando agir no automático ou confiar no instinto seria insuficiente ou impossível para 

alcançar a finalidade pretendida. Desta maneira, sabe-se que um bom funcionamento executivo 

é requisito necessário para o cumprimento dos mais diversos objetivos pretendidos. 

Para Powell e Voeller (2004) as funções executivas são habilidades de controle e 

comando exercidas pelo córtex pré-frontal, após receber informações de diversas áreas 

corticais, integrando e as gerenciando com o objetivo de regular o comportamento imediato e 

futuro, tendo um papel relevante na conduta do indivíduo. 

As funções executivas são responsáveis pela capacidade de receber diversas 

informações, internas e/ou externas, e integrá-las de forma que possibilite ao indivíduo executar 

o comportamento mais apropriado com o objetivo pré-determinado, se adequando a novas 

demandas constantemente. Segundo Hill (2004) um bom funcionamento das funções executivas 

permite ao indivíduo comportamentos adaptativos e direcionados a objetivos. 

Robbins (1996) sugere que essas habilidades serão exigidas sempre que o indivíduo, 

mediante as demandas que são apresentadas, elabore um plano de ação e escolha uma sequência 

adequada de respostas para se atingir o objetivo planejado. Desta forma, podemos constatar que 

as funções executivas são exigidas para a realização de diversas tarefas cotidianas, 

independente do contexto no qual o indivíduo esteja inserido. 

Malloy-Diniz (2008) afirma que as funções executivas é algo indispensável, atuando 

como um elemento adaptativo na espécie humana responsável pela capacidade de 

autorregulação do comportamento humano diante das exigências propostas pelo meio, 

ajustando o comportamento quando necessário. Portanto, funções executivas são responsáveis 

em adequar comportamentos direcionados a metas. 

Podemos compreender que o processo de planejamento e execução do comportamento 

humano gerenciado pelas funções executivas é composto por habilidades cognitivas como 

inibição, planejamento, flexibilidade, monitoramento, memória de trabalho, procedimentos 

atencionais e perceptivos (CYPEL, 2006; DIAMOND, 2013; LEZAK et al., 2004). 

Diante do exposto, pode-se constatar que independente dos modelos de funções 

executivas na literatura variarem conforme definição e nos componentes responsáveis por 

produzir essas funções, todos consentem que o termo funções executivas pode ser caracterizado 

como as habilidades cognitivas envolvidas no processo de planejar comportamentos, 

utilizando-se de estratégias eficientes na realização de objetivos anteriormente programados e 

uma constante atualização das estratégias escolhidas conforme alternância de demandas. Sendo 

assim, funções executivas é um sistema global, sendo definido como um construto 

multifacetado, comportando subcomponentes distintos. 
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Controle Inibitório 

 

O controle inibitório é caracterizado pela capacidade de inibição de respostas 

predisponentes e de estímulos distratores. Diamond (2013) sugere que o controle inibitório tem 

sua atuação ligada ao controle de pensamentos, componentes, emoções; sendo responsável pela 

escolha da ação mais apropriada diante do cenário apresentado e não deixando que os 

indivíduos ajam no automático ou até mesmo virem reféns dos impulsos. 

Segundo Barkeley (1997), podemos chamar de controle inibitório o processo de 

interromper comportamentos, ações e respostas prepotentes quando consideramos essas 

condutas inoportunas e estímulos que concorrem com o nosso foco inicial, sendo importante na 

execução de atividades que vão exigir de jogadores de futebol uma resposta adequada 

(HUIJGEN et al., 2015; VERBURG et al., 2014; VESTBERG et al., 2012, 2017; WANG et al., 

2013). 

Dentro do jogo de futebol, pesquisas constatam que os jogadores que  - possuem uma 

boa capacidade para inibir respostas prepotentes e conseguem interromper ações que já se 

encontram em andamento - conseguem ter um comportamento de êxito esportivo (HUIJGEN 

et al., 2015; VERBURG et al., 2014; VESTBERG et al., 2012, 2017), permitindo ao atleta ter 

um maior controle sobre seus comportamentos durante a partida, como por exemplo: 

interromper um gesto motor para um passe que teria um desfecho negativo, evitar o 

cometimento de uma falta desnecessária e esperar o momento mais apropriado para fazer uma 

infiltração na defesa adversária. 

 Através dos resultados encontrados num estudo onde foi investigado a associação entre 

controle inibitório e desempenho tático ofensivo de cento e sessenta e seis jogadores de futebol 

com menos de quinze anos de idade, os autores sugerem que jogadores que apresentaram um 

melhor desempenho tático ofensivo apresentavam uma melhor capacidade em responder de 

forma ágil uma tarefa de controle inibitório; em relação ao desempenho tático defensivo, porém, 

não foram encontradas diferenças significativas (ALBUQUERQUE et al., 2019). 

Para além disso, a literatura científica demonstra que o controle inibitório é uma 

habilidade preditiva de sucesso acadêmico (ALLOWAT et al., 2005; MISCHEL et al., 1989), 

sucesso profissional (BAILEY, 2007), saúde física (MILLER et al., 2011; SEEYAVE et al., 

2009), bem-estar emocional (EISENBERG et al., 2005; HUGHES; DUNN, 1988; LENGUA, 

2003), riqueza (MOFFITT et al., 2011) e menores risco de abuso de substâncias e 

encarceramento (MOFFITT et al., 2011). 
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Memória de Trabalho 

 

Dentre as funções executivas básicas, a memória de trabalho é um componente bastante 

estudado, despertando interesse de muitos pesquisadores em entender essa habilidade e 

sabendo-se que resulta de um grupo de processos cognitivos nos quais acontece o 

armazenamento e a manipulação de informações. A memória de trabalho opera na sustentação 

de informações na mente, enquanto o indivíduo as usa, fazendo associações com outros dados 

para solucionar determinado problema ou realizar atividades propostas (DIAMOND, 2013; 

MIYAKE et al., 2000).  

Desta forma, podemos compreender que é uma habilidade capaz de manipular 

informações novas com outras já armazenadas, fazendo relações e possibilitando ao indivíduo 

planejar ações futuras em concordância com o objetivo a ser alcançado (BADDELEY, 2000; 

DIAMOND, 2013). A memória de trabalho, de forma contínua, irá armazenar e manipular 

informações, fazendo o controle e assimilação dessas informações para que se tornem uma 

mensagem com sentido para o indivíduo. Após a retenção dessas informações, elas se manterão 

ativas para uma nova configuração ou arranjo à proporção que novos dados e novas demandas 

apareçam (BADDELEY, 2000; BARKLEY, 2001; DIAMOND, 2013; MALLOY-DINIZ et al., 

2014; MIYAKE et al., 2000). 

O modelo integrador e multicomponente de memória de trabalho proposto por Baddeley 

(1986) sugeriu, inicialmente, que três componentes faziam parte deste sistema: o circuito 

fonológico, o esboço visuo-espacial e o executivo central; porém, Baddeley (2000) adicionou 

um quarto elemento ao modelo proposto inicialmente: buffer episódico. No modelo inicial, o 

executivo central é responsável pelo protagonismo do sistema, sendo auxiliado pela alça 

fonológica e esboço visuo-espacial. 

O circuito fonológico é o componente do sistema onde acontece a retenção - de forma 

temporária e limitada - das informações verbais, enquanto o esboço visuo-espacial fica 

encarregado de informações visuais e espaciais, sendo também de forma provisória e reduzida. 

O executivo central atua como o maestro do sistema, realizando o gerenciamento da atenção e 

processamento das diversas informações e, por fim, o buffer episódico que fica encarregado de 

fazer a ligação das informações que estão nos sistemas da memória de longo prazo com os 

dados temporários construindo uma representação episódica única (BADDELEY, 1986; 2000). 

À vista disso, podemos saber que todos os componentes da memória de trabalho 

trabalham em conjunto tendo o propósito de armazenar e manipular informações que vão 

direcionar o indivíduo para cumprir um objetivo específico, seja ele um comportamento motor, 

resolução de problemas diversos ou matemáticos, atividades de escrita e leitura e as mais 
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distintas atividades do cotidiano que requeiram a participação desta habilidade cognitiva 

(MALLOY-DINIZ et al., 2010). 

 

Flexibilidade Cognitiva 

 

A flexibilidade cognitiva é uma das habilidades que fazem parte das chamadas funções 

executivas de ordem básica e serve como sustentação das chamadas funções executivas de ordem 

superior (DIAMOND, 2013; MIYAKE et al., 2000). A flexibilidade cognitiva permite o indivíduo 

mudar de forma rápida e eficaz o seu foco atencional, possibilitando assim um ajustamento as novas 

demandas ou condições e proporciona um raciocínio não habitual frente a situação, ou seja, é o que 

conhecemos como “pensar fora da caixa” (DIAMOND, 2013). Desta forma, diante de condições 

novas e inesperadas, iremos requerer que essa habilidade cognitiva atue.  

Para Malloy-Diniz e colaboradores (2010) flexibilidade cognitiva concerne a um grupo 

de processos cognitivos que, atuando de forma integrada, agem no direcionamento de 

comportamentos e metas, efetuando constantemente a avaliação da adequação e funcionalidade 

desses comportamentos e viabilizam a troca de estratégias inadequadas por outras que sejam 

mais adequadas de acordo com o objetivo existente.  

Sendo assim, Flexibilidade Cognitiva pode ser entendida como a habilidade que atua 

alocando recursos atencionais em determinadas situações, tendo por objetivo gerar a resposta 

mais apropriada possível. Se os objetivos forem alterados, essa habilidade é capaz de realocar os 

recursos conforme as novas situações apresentadas (DIAMOND, 2013; MIYAKE et al., 2000). 

Ao mudar a maneira de pensar ou alterar um determinado comportamento frente a 

determinadas exigências do cotidiano humano, o indivíduo contará com a participação da 

flexibilidade cognitiva e, além disso, será necessário inibir um ponto de vista anterior para 

viabilizar uma perspectiva nova na memória de trabalho. É dessa forma que Diamond (2013) 

entende que a flexibilidade cognitiva atua e propõe que as habilidades de memória de trabalho 

e controle inibitório são utilizadas como suporte necessário. 

A adaptabilidade e a flexibilidade cognitiva desempenham um papel importante na 

realização dos diversos objetivos pessoais que um indivíduo possa possuir, e pessoas que são 

capazes de identificar mudanças situacionais, percebendo a necessidade de alterações 

comportamentais são mais flexíveis cognitivamente que aquelas que possuem apenas uma 

solução para os problemas diários (MARTIN; ANDERSON, 1988; MARTIN; RUBIN, 1995). 

Além disso, a flexibilidade cognitiva é um fator essencial na mudança de pensamentos 

disfuncionais e no raciocínio lógico, por exemplo, na solução de problemas matemáticos 

(DIAMOND, 2013). 
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Funções Executivas e Futebol 

 

A literatura científica tem demonstrado que funções executivas são habilidades cruciais 

e desempenham um papel importante em diversos aspectos da vida, incluindo qualidade de vida 

(BROWN; LANDGRAF, 2010; DAVIS et al., 2010), saúde física (CRESCIONI et al. 2011; 

MILLER; BARNES; BEAVER, 2011; RIGGS et al., 2010), saúde mental (BALER; 

VOLKOW, 2006; BARCH, 2005; FAIRCHILD et al., 2009; TAYLOR-TAVARES et al., 

2007) e segurança pública (BROIDY et al., 2003; DENSON et al., 2011). Há evidências de que 

as funções executivas são capazes de prever o nível de competência em habilidades 

matemáticas e de leitura ao longo dos anos escolares (BORELLA; CARRETTI; PELGRINA, 

2010; DUNCAN et al., 2007; GATHERCOLE et al., 2004). 

O esporte é um fenômeno sociocultural muito presente no nosso cotidiano e, através dos 

grandes eventos, é capaz de mobilizar e despertar a atenção de um grande número de pessoas 

ao redor do mundo. No ambiente esportivo de alto rendimento, o nível de performance do atleta 

é fundamental, e a busca para alcançar metas, maximizar desempenho e obter melhores 

resultado, tem se tornado algo constante. 

 Nesse contexto, um número maior de pesquisas tem se dedicado a estudar as variáveis 

que exercem influência no desempenho de um atleta de futebol, tendo sido encontradas 

temáticas como funções executivas (GONZAGA et al., 2013, 2014; HUIJGEN et al., 2015; 

VERBURGH et al., 2014; VESTBERG et al., 2012), comportamento tático (MORAES; 

CARDOSO; TEOLDO, 2014; SANTOS; ANDRADE; TEOLDO, 2014; SANTOS; MORAES; 

TEOLDO, 2015, 2016), motivação (BORGES et al., 2015; MONTEIRO et al., 2014; 

OLIVEIRA et al., 2015) e outras. 

É possível constatar que a prática de atividades físicas aeróbicas, uma vida com hábitos 

diversificados, jogos computadorizados e tarefas variadas, complexas e imprevistas irão 

promover um melhor funcionamento cognitivo ao indivíduo (DIAMOND, 2013; MALLOY-

DINIZ et al., 2008). Nesse sentido, estudos revelam a importância das habilidades perceptivas 

e cognitivas na prática esportiva, como tomada de decisão, reconhecimento de padrões, 

antecipações, conhecimento de probabilidades situacionais, tempo de reação e orientação da 

atenção viso-espacial (CASANOVA; OLIVEIRA; WILLIAMS, 2009; FILGUEIRAS, 2010; 

FILGUEIRAS, 2011; MANN et al., 2007; MEMMERT, 2011). 

Ao consideramos o futebol, alguns estudos realizados esclarecem que os jogadores que 

apresentam um melhor funcionamento executivo acabam por conseguirem um nível melhor de 

desempenho esportivo (HUIJGEN et al., 2015; VERBURGH et al., 2014; VESTBERG et al., 
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2012). Além disso, pesquisas conduzidas nesta área sugerem que as funções executivas são 

habilidades capazes de predizer o sucesso esportivo em atletas de futebol nas categorias de base 

e no nível profissional, independente de fatores como inteligência e força física (VESTBERG 

et al., 2012; VESTBERG et al., 2017). 

O estudo conduzido por Verburgh et al. (2014) investigou o nível das funções executivas 

em jogadores de futebol amador – atuavam num clube regular e disputavam uma competição 

regional -  e jogadores talentosos – atuavam na competição mais alta de futebol do pais. Os 

resultados apontam que os atletas mais talentosos apresentam um índice melhor na inibição de 

respostas motoras e uma melhor capacidade atencional. Esse estudo corrobora com os achados 

de Vestberg et al. (2012) demostrando que atletas que disputam ligas mais elevadas apresentam 

melhores índices do funcionamento cognitivo quando comparados com atletas que jogam em 

ligas de nível amador ou de nível competitivos inferiores. 

Huijgen et al. (2015) estudaram as habilidades cognitivas de controle inibitório, 

memória de trabalho e flexibilidade cognitiva em jogadores de futebol juvenis de elite e sub-

elite com idade entre treze e dezessete anos. Em relação as medidas de controle inibitório e 

flexibilidade cognitiva, atletas de elite apresentaram um melhor resultado; todavia, não foi 

encontrada diferença significativa em relação à memória de trabalho entre atletas de elite e sub-

elite. Para além disso, os autores sugerem que estudos longitudinais, onde se é possível 

acompanhar o desenvolvimento das funções executivas dos atletas, horas de prática de futebol 

ao longo da carreira e controlar outras variáveis devem ser realizados para entender melhor o 

papel das funções executivas em jogadores de futebol.  

Em atletas alemães de futebol profissional não foi constatado que a memória de trabalho 

não possuía uma associação em tarefas específicas de futebol que demandam por criatividade, 

mostrando que atletas com melhores níveis de memória de trabalho não obtinha vantagem na 

busca por encontrar soluções criativas para situações de jogo. (FURLEY; MEMMERT, 2015). 
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1  TOMADA DE DECISÃO 

 

O desenrolar da vida humana é repleto de situações nas quais os indivíduos devem 

dentro de um número de alternativas possíveis escolher uma das possibilidades, podendo ser 

utilizado como exemplo a escolha de uma casa para comprar mediante a quantia financeira 

disponibilizada para adquirir esse imóvel. Desse modo, constantemente e a todo momento, os 

indivíduos tomam decisões, das mais simples até as mais complexas prováveis. Dessa forma, 

compreender os processos subjacentes a tomada de decisão pode elucidar o motivo pelo qual 

os indivíduos escolhem uma opção ao invés de outras dentro do conjunto possível de 

alternativas quando eles não sabem o resultado final de suas escolhas. 

Os primeiros modelos que buscavam explicar o processo de tomada de decisão foram 

oriundos da economia e ficaram conhecidos como teoria clássica da decisão. Modelos que 

seguiam essa linha, possuíam três pressupostos: os tomadores de decisão tinham informações 

completas sobre todas possibilidades e os possíveis resultados das escolhas; as pequenas 

diferenças entre as opções de decisão eram visíveis aos decisores; por fim, entendia-se que as 

pessoas eram totalmente racionais em relação à decisão tomada, ou seja, eram dotados de 

racionalidade plena (EDWARDS, 1954; SLOVIC, 1990). 

A escola comportamental da teoria da decisão, em oposição a escola clássica, pontuava 

que o indivíduo desviava da chamada racionalidade plena e econômica, tendo em Edwards 

(1954, 1961) sua base teórica. Essa corrente preservou alguns entendimentos da escola clássica, 

mas sua principal contribuição é reconhecer que a racionalidade humana possui erros, ou seja, 

ao tomar decisões existe a possibilidade de falha. Os indivíduos tomam decisões tendo como 

base vieses e a heurística (KAHNEMAN; TVERSKY, 1972, 1990; TVERSKY; KAHNEMAN, 

1971, 1993). Podemos compreender as heurísticas como normas gerais capazes de influenciar 

os sujeitos em tarefas decisórias de incerteza, utilizando-se de estratégias que ignoram parte das 

informações objetivando tornar a escolha mais fácil, quer dizer, criar atalhos (PLOUS, 1993).  

Simon (1957) propõe a chamada teoria de decisão organizacional - que contesta a noção 

de racionalidade ilimitada que a teoria clássica preconiza e afirma que os indivíduos, por vezes, 

não tomam decisões ideais, além de incluir aspectos subjetivos no processo decisório. Sendo 

assim, os indivíduos possuem uma racionalidade; porém, dentro de alguns limites, isto é, uma 

racionalidade limitada e não irrestrita (SIMON, 1957). Ao estudar a tomada de decisão, Simon 

questiona a visão do homem econômico, associando diversas áreas do conhecimento como 

psicologia, sociologia, filosofia, administração as suas pesquisas. Para Bissoto (2007) 
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sugerindo que a racionalidade humana é limitada, Simon entende o processo decisório da forma 

mais próxima possível do funcionamento cognitivo. 

Antes de tomar uma decisão, o indivíduo utiliza de uma estratégia denominada 

satisfatoriedade, que consiste na consideração das opções disponíveis e, posteriormente, na 

seleção daquela que é mais satisfatória ou boa para suprir o nível mínimo de aceitabilidade 

estabelecido (SIMON, 1957). Desta forma, não se analisa todas as possíveis opções, mas 

somente o número mínimo de opções que poderá satisfazer as exigências mínimas. Chen & Sun 

(2003) demonstram que a medida que a memória de trabalho apresenta uma capacidade limitada 

de recursos, aumenta-se o uso da satisfatoriedade no processo decisório. Simon (1957, 1960) 

afirma que os indivíduos usam a estratégia de satisfação na tomada de decisão e não estratégias 

que se utilizam de maximização e/ou otimização. 

A escola naturalista foi um campo de estudo que investigou a tomada de decisão em 

ambientes naturais, sendo suas pesquisas desenvolvidas em ambientes reais – hospitais ou 

usinas nucleares – buscando sempre o lugar onde - de fato - acontecia o processo decisório e se 

afastando dos laboratórios (CARROLL et al., 2006; GALANTER; PATEL, 2005). Nesses 

contextos, a tomada de decisão sofre impactos de elementos cognitivos, emocionais e 

situacionais, tempo limitado, altos valores envolvidos, informações inadequadas, aprendizagem 

por pistas, risco elevados e procedimentos mal elaborados (KLEIN, 1997, 1999; LIPSHITZ et 

al., 2001; SPIEGEL, 2014). 

Ao longo dos anos, os estudos acerca da tomada de decisão de forma predominante 

utilizaram dois tipos de padrão na abordagem do assunto: normativo e descritivo. O padrão 

normativo, presente principalmente nas áreas econômicas e matemáticas, indicam a ação, 

buscando potencializar os ganhos e reduzir os riscos, tendo como pressupostos a racionalidade 

e a maximização de resultados; enquanto o padrão descritivo, oriundo das ciências psicológicas 

busca entender níveis de decisão e tem como base o processamento de informações (MEEHL, 

1954; NEUMANN; MORGENSTESN, 1994). 

Nesse contexto descritivo, a psicologia cognitiva concebe que a tomada de decisão é 

fruto do modelo de processamento da informação, sendo o processo cognitivo no qual o 

indivíduo é demandado a fazer uma escolha dentre um número de duas ou mais possibilidades 

(STERNBERG, 2008). Existem diversos substratos que servem de suporte ao processo 

decisório, dentre eles: atenção, emoções, contexto, memória; podendo-se ressaltar a 

importância das emoções nesse processo (BECHARA, 2004; BECHARA; DAMÁSIO, 2005; 

TENENBAUM, 2005). Para Schwarz & Skurnic (2003) o estado emocional atua facilitando ou 

inibindo o processo decisório. 
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A literatura demonstra que o processo decisório é altamente complexo, sendo composto 

por escolhas de caminhos a serem seguidos, inibição e regulação comportamental e 

processamento de diversos pensamentos e informações ao mesmo tempo (BANICH, 2009; 

DIAMOND, 2013). Sendo assim, podemos constatar que as habilidades cognitivas atuam 

diretamente nos processos de tomada de decisão dos indivíduos (DEL MISSIER, F; 

MÄNTYLÄ, T; BRUINE DE BRUIN, W, 2010; TRANEL; ANDERSON; BENTON, 1994). 

Considerando o ambiente esportivo, aquele que consegue capacidades superiores para 

ter uma boa leitura do jogo e escolher as alternativas mais adequadas mediante as pressões 

diversas que a partida oferece é tido como um bom tomador de decisão e, nos esportes coletivos, 

o desempenho esportivo é uma combinação de boa técnica com tomada de decisões mais 

apropriadas (BAKER; COTÈ; ABERNETHY, 2003; POULTON, 1957). 

Para Casanova et al. (2009) o cérebro humano possui a capacidade de extrair 

informações contextuais importantes das cenas visuais aos quais os indivíduos são expostos, 

classificando esse processo como tomada de decisão e sinalizam a importância dessa 

capacidade para o desempenho elevado dentro do esporte. Sugere-se que para torna-se um 

especialista em tomada de decisão no contexto esportivo seja necessário obter dez mil horas de 

prática esportiva (ERICSSON; KRAMPE; TESCH-ROMER, 1993). 

Além disso, Johnson (2006) ressalta que a tomada de decisão no esporte possui 

características únicas, as diferenciando de outros âmbitos. Para ele, nos esportes, a tomada de 

decisão ocorre no mundo real, fugindo do mundo de experimentos de laboratório; em grande 

parte dos esportes tomar decisões é resultado de um processo dinâmico, onde o ambiente é 

modificado constantemente e, além disso, é algo que acontece no momento de realização da 

tarefa, não sendo uma decisão escolhida previamente e, por fim, sobretudo nos esportes coletivo 

a tomada de decisão sofre grande variabilidade, onde os atletas enfrentam a imprevisibilidade 

da tomada de decisão de companheiros de equipe e adversários. Nesse sentido, além das 

variáreis cognitivas e emocionais capazes de perturbar a tomada de decisão, o nível de fadiga e 

alguns fatores sociais exercem influência no atleta, a saber: comissão técnica, familiares e 

amigos, influência do público, local de realização do jogo, pressão por resultados, 

patrocinadores e outros (ARAÚJO, 1997; BAKER; COTÈ; ABERNETHY, 2003). 

Durante uma partida de futebol, por diversas vezes, os jogadores estarão diante de 

situações ambíguas, complexas e caóticas, proporcionando um grau elevado de incerteza nos 

atletas, ocasionando erros na tomada de decisão. Sendo assim, o conhecimento e compreensão 

que cada atleta possui sobre o jogo em si é de fundamental importância para um bom 
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desempenho, além do desenvolvimento dos chamados conhecimento declarativo – saber o que 

fazer - e do conhecimento processual – saber executar (GARGANTA; OLIVEIRA, 1996). 

Uma variável de diferença individual que tem sido bastante observada e despertado a 

atenção de pesquisadores na tomada de decisão no esporte é a expertise que o atleta possui em 

relação ao esporte praticado (CHAMBERLAIN; COELHO, 1993), sendo que atletas que 

possuem uma maior experiência no esporte, geralmente, tomam decisões mais rápidas e melhores 

quando comparados com atletas menos experientes (PAULL; GLENCROSS, 1997). Sugere-se 

que a experiência proporciona: preferências inicias que podem facilitar respostas melhores e mais 

rápido; um melhor conhecimento e uso da informação e um aumento da capacidade da memória 

de trabalho e (CHAMBERLAIN; COELHO, 1993; CHASE; SIMON, 1973).  

Neste trabalho, escolhemos avaliar a tomada de decisão de uma forma mais objetiva. 

Diante disso, a capacidade de tomada de decisão dos jogadores em campo foi avaliada através 

do protocolo de (ROMEAS; GULDNER; FAUBERT, 2016), que teve como base a adaptação 

dos estudos anteriores de (FRENCH; THOMAS, 1987; GABBETT et al., 2008), sendo o passe, 

drible e chute a gol as habilidades avaliadas. A qualidade das decisões tomadas foi codificada 

como 1 para aquelas apropriadas e como 0 para aquelas inapropriadas, segundo critérios pré-

estabelecidos. As decisões que não eram apropriadas e nem inapropriadas não foram 

codificadas. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

A literatura científica demonstra através de diferentes estudos que as funções executivas 

apresentam um papel importante na vida dos indivíduos em diversas situações (BALER; 

VOLKOW, 2006; BARCH, 2005; BORELLA et al., 2010; BROIDY et al., 2003; BROWN; 

LANDGRAF, 2010; CRESCIONI et al., 2011; DAVIS et al., 2010; DENSON et al., 2011; 

DUNCAN et al., 2007; FAIRCHILD et al., 2009; GATHERCOLE et al., 2004; MILLER et al., 

2011; RIGGS et al., 2010; TAYLOR-TAVARES et al., 2007), assim como desempenham um 

papel relevante em atividades complexas e que apresentam componentes de imprevisibilidade 

no cotidiano humano (BANICH, 2009; DIAMOND, 2013). 

Seguindo a mesma lógica dessas atividades, o ambiente esportivo do futebol é complexo 

e imprevisível, exigindo dos jogadores uma gama de habilidades técnicas, táticas, físicas e 

psicológicas que os possibilitem alcançarem um bom rendimento esportivo (DUARTE; 

ARAÚJO; CORREIA, 2012; VESTBERG et al., 2012; VESTBERG et al, 2017). Além disso, 

uma partida de futebol de 90 minutos pode incluir de 1.000 a 1.400 mudança de direção, 

dependendo da situação do jogo (STOLEN et al., 2015) e isso vai requerer um grande número 

de tomadas de decisões - rápidas e precisas – dos jogadores. Nesse sentido, alguns estudos 

demonstram a importância das funções executivas na performance esportiva (LUNDGREN et 

al., 2016; VERBURGH et al., 2014; WANG et al., 2013) e apontam para a necessidade de um 

bom funcionamento executivo para um desempenho esportivo melhor em jogadores de futebol 

(SAKAMOTO et al., 2018), podendo até mesmo predizer o sucesso esportivo (VESTBERG et 

al., 2012; VESTBERG et al, 2017). 

Apesar da já sabida importância do funcionamento executivo e do processo decisório 

no desempenho esportivo, quando se busca avaliar a relação existente entre essas capacidades 

em jogadores de futebol, a literatura é bastante escassa. Sendo assim, diante do contexto que 

funções executivas, em muitas ocasiões, são descritas como inteligência de jogo, vinculado ao 

grande número de tomada de decisões que são efetuadas durante um jogo de futebol, existe a 

necessidade de estudos que busquem entender a relação existente entre tais capacidades. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Este trabalho tem por objetivo investigar a relação existente entre funções executivas e 

tomada de decisão em jogadores de futebol profissional. 

 

3.2  Objetivos específicos 

 

a) Investigar quais habilidades cognitivas estão diretamente ligadas com o processo 

decisório de jogadores de futebol; 

b) Encontrar evidências que apontem para melhores tomadas de decisões serem 

executados por jogadores que apresentam um melhor funcionamento executivo; 

c) Desenvolver a compreensão da importância das funções executivas no contexto 

esportivo  
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4 HIPÓTESE 

 

A literatura destaca que um bom funcionamento executivo é requisito necessário para o 

cumprimento das mais diversas tarefas pretendidas, sendo crucial para o indivíduo executar o 

comportamento mais apropriado com o objetivo pré-determinado, se adequando a novas 

demandas constantemente (BANICH, 2009; CYPEL, 2006; DIAMOND, 2013). Além disso, a 

literatura nos informa que as habilidades cognitivas exercem um papel importante nos processos 

de tomada de decisão (DEL MISSIER; MÄNTYLÄ; BRUINE DE BRUIN, 2010; TRANEL; 

ANDERSON; BENTON, 1994). 

A tomada de decisão é um processo no qual o indivíduo terá que escolher entre duas ou 

mais alternativas possíveis, avaliando a relação de custo/benefício entre elas e as prováveis 

consequências de sua escolha (STERNBERG, 2008). Um jogador de futebol precisa processar 

uma grande quantidade de informações em um curto espaço de tempo, diante de pressão 

psicológica e escolher o melhor comportamento possível. Essas decisões, geralmente, devem 

ser tomadas com extrema rapidez e, mediante a alteração da demanda de jogo, devem ser 

reavaliadas (SAKAMOTO et al., 2018; VESTBERG et al., 2012; VESTBERG et al, 2017). 

Diante disso, temos por hipótese inicial que jogadores que apresentam um funcionamento 

executivo melhor serão capazes de apresentarem melhores resultados no processo de tomada 

de decisão. 
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5 MÉTODO 

 

5.1  Participantes  

 

Participaram deste estudo 18 atletas profissionais de futebol do sexo masculino, com 

idades variando de 17 a 34 anos de idade, que pertenciam a um clube da primeira divisão do 

futebol brasileiro. Somente fez parte desta pesquisa o voluntário que, após ser instruído sobre 

o procedimento, concordou e assinou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Os sujeitos da pesquisa foram recrutados através de contato com o clube responsável pelos 

atletas, tendo como intermediário deste processo o psicólogo do esporte que atuava junto à 

equipe. 

 

5.2  Procedimento  

 

Todos os voluntários receberam informações verbais necessárias sobre a participação 

na pesquisa e assinaram o TCLE, contendo as mesmas informações por escrito e explicando os 

objetivos do estudo que estava sendo feito. Os participantes foram comunicados sobre os 

possíveis riscos e benefícios do procedimento e a opção de interromperem a participação a 

qualquer momento das etapas realizadas, sem sofrer prejuízos. Uma ficha anônima de 

informações sóciodemográficas foi entregue a todo voluntário; cada ficha recebeu um número 

de identificação que foi utilizado para cruzar diferentes bases de dados. Esse número, em 

momento nenhum, foi colocado no TCLE, deste modo, não será possível o cruzamento dos 

dados do participante com sua identidade. A aplicação das medidas de funções executivas e a 

coleta dos dados sóciodemográficos foram realizados numa sala adequada dentro do clube de 

futebol do qual os atletas faziam parte e as medidas de tomada de decisão foram avaliadas por 

dois juízes independentes através da análise dos jogos. 

 

5.3  Medidas 

 

Span de Dígitos (Direto e Inverso) – O Span de Dígitos é um subteste do WAIS-III 

(avalia a capacidade intelectual de adultos na faixa etária entre 16 e 89 anos de idade), 

responsável por avaliar memória de trabalho, possuindo duas partes: Direta e Inversa. No Span 

de Dígitos Direto, o indivíduo repete a sequência numérica na ordem apresentada pelo 

examinador, enquanto no Span de Dígitos Inverso os números devem ser repetidos na ordem 
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inversa àquela que foi apresentada pelo examinador do teste (STRAUSS; SHERMAN; 

SPREEN, 2006).  

Teste de Cinco Pontos – Através da produção de desenhos sob determinada restrição de 

tempo, o Teste de Cinco Pontos avalia alguns construtos psicológicos, incluindo as funções 

executivas (SPREEN; STRAUSS, 1998). A tarefa consiste no participante produzir o máximo 

de figuras possíveis em três minutos. Utiliza-se uma folha de papel possuindo quarenta 

retângulos idênticos, sendo dispostos em cinco colunas e oito linhas, contendo cada um dos 

retângulos cinco pontos; esses pontos devem ser interligados pelos participantes com o objetivo 

de gerar o maior número de figuras diferentes possível (STRAUSS; SHERMAN; SPREEN, 

2006).  

Stroop – É um instrumento utilizado como medida de atenção seletiva e flexibilidade 

cognitiva, que avalia a capacidade do indivíduo de sustentar um objetivo e eliminar respostas 

habituais, escolhendo outras mais adequadas para atingir o objetivo proposto (STRAUSS; 

SHERMAN; SPREEN, 2006).  

Teste de Trilhas – É um teste utilizado como medida de atenção e flexibilidade 

cognitiva, composto por partes A e B. Parte A: contém 25 números (1 a 25) aleatoriamente; 

parte B: contém 12 números (1 a 12) e 12 letras (A a L), ambos aleatoriamente. Na parte A, o 

indivíduo é orientado a traçar linhas conectando os números em ordem crescente. Na parte B, 

o indivíduo é orientado a traçar linhas conectando letras e números em ordem crescente, todavia 

essa ordem deve ser alternada entre número e letra (1 – A – 2 – B, e assim sucessivamente) 

(STRAUSS; SHERMAN; SPREEN, 2006).  

Hanói – É teste utilizado para se avaliar o nível de planejamento e resolução de 

problemas. A torre de Hanói consiste numa superfície de madeira que possui três hastes 

verticais nas quais se devem colocar os anéis com diâmetros e cores diferentes ao longo da 

tarefa. O objetivo do teste é colocar os anéis na haste oposta de forma semelhante na qual se 

encontra na haste do começo, podendo mover somente um elemento por vez e sendo proibido 

colocar o anel maior em cima do menor (STRAUSS; SHERMAN; SPREEN, 2006). 

Tomada de Decisão – Para avaliar a tomada de decisão em campo dos atletas foi 

utilizado um instrumento que classificava as tomadas de decisão dos jogadores em três 

componentes distintos: drible, chute a gol e passe. Sendo assim, a qualidade de cada decisão foi 

codificada como 1 ou 0 de acordo com critérios pré-estabelecidos, estando o número 1 

correspondendo a uma decisão apropriada e/ou correta e o número 0 seria uma decisão 

inadequada e as decisões que não eram apropriadas e nem inadequadas não seriam codificadas. 

A atribuição de codificação das tomadas de decisão dos atletas foi realizada por dois juízes 
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independentes que possuem conhecimento de futebol e foram treinados para utilizar o protocolo 

(ROMEAS; GULDNER; FAUBERT, 2016). 

 

5.4  Análise de dados  

 

Foi realizada análise descritiva de dados, composta por média e desvio-padrão, sendo 

adotada a técnica de regressão linear múltipla para avaliar a relação das funções executivas no 

processo de tomada de decisão dos jogadores, utilizando-se do software estatístico livre R. 
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6 RESULTADOS 

 

A média e o desvio padrão das notas do juiz e dos testes de funções executivas foram 

calculados e estão apresentados na Tabela 1.  A normalidade foi testada pelo teste de 

Kolmogorov-Smirnov e nenhuma diferença significativa foi encontrada; assim, levando à 

suposição de distribuição normal de variáveis.  

 

Tabela 1 - Média e Desvio Padrão das Notas do Juiz e 
dos Testes de Funções Executivas 

Variáveis Atletas (n=18) 
M DP 

Notas do Juiz 71.80 9.58 
Testes de Funções Executivas   
 Torre de Hanói – Tempo 227.22 92.05 
 Torre de Hanói - Movimentos 81 24.04 
 5 Points – Repetidos 17.27 14.82 
 5 Points – Diferentes 19.72 5.99 
 Span de Dígitos - Direto 6.77 0.53 
 Span de Dígitos – Reverso 6.66 0.74 
 Teste de Trilhas – Parte A 16.13 2.75 
 Teste de Trilhas – Parte B 29.44 10.25 
 Stroop 22.88 10.25 

 

Uma regressão linear múltipla calculada no programa R a partir do método stepwise 

revelou diferenças significativas entre o modelo final e a hipótese nula. Uma estatística 

ANOVA foi realizada pela regressão stepwise comparando a hipótese nula e a hipótese 

sugerida, tendo resultado significativo F(5,12)=3.198; p<0.01; f²=0.645; Poder=0.45. Seguindo 

a regra estabelecida na literatura sobre o tamanho de efeito (AGUINIS; BEATY; BOIK; 

PIERCE, 2005), um f²≥0.35 significa um alto efeito e Poder≥0.80 significa um poder de teste 

adequado. Apesar de a ANOVA da regressão linear múltipla ter apresentado um alto efeito, 

apresentou um baixo poder de teste, que pode ser explicado pelo tamanho da amostra, sendo 

necessário um tamanho amostral de 29 participantes para atingir o poder de 80% aceitável. 

 O coeficiente de determinação do modelo revelou que 39,2% da variável dependente é 

explicada pelas variáveis independentes (r² = 0.392). A interceptação e os coeficientes de 

regressão para cada variável incluída no modelo pelo método stepwise são mostrados na Tabela 

2 e o gráfico da regressão é mostrado na Imagem 1, estando contidos no eixo X os resultados 

da análise de tomada de decisão e no eixo Y os resultados dos testes de funções executivas que 

apareceram nos resultados da regressão para cada sujeito. 
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Tabela 2 - Resultados da regressão linear múltipla. 
Intercept e Coeficiente de Regressão 

Testes de Funções Executivas ẞ SE T-Test P 

5 Pontos - Novos  -0.785 0.373 -2.103 0.005 
Span de Dígitos – Direto 11.6111 4.705 2.468 0.002 
Trilhas A -2.345 0.867 -2.704 0.001 
Torre de Hanói - Tempo 0.097 0.027 3.491 <0.001 
Stroop 1.418 0.624 2.272 0.004 
Intercept -8.122    

 

Imagem 1 - Gráfico da regressão linear múltipla. 

 
  

Y= ß + ß1x1 + ß2x2 + ßnxn 
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7 DISCUSSÃO 

 

O presente estudo pretendia compreender se a tomada de decisão seria afetada pelo nível 

das habilidades cognitivas dos atletas. Para isso, analisou o desempenho decisório dos 

jogadores em campo, mediante um protocolo que classificava as tomadas de decisão em três 

componentes distintos: drible, chute a gol e passe e os testes de funções executivas foram 

utilizados como variáveis preditivas. Os achados sugerem que as funções executivas gerais são 

importantes para a tomada de decisão em jogadores de futebol, em consonância com a literatura 

científica que salienta a importância do funcionamento executivo nos processos de tomada de 

decisão (DEL MISSIER; MÄNTYLÄ; BRUINE DE BRUIN, 2010; TRANEL; ANDERSON; 

BENTON, 1994).  

De acordo com os resultados obtidos nas análises de dados, uma melhor tomada de 

decisão se encontra fortemente associado com as pontuações obtidas nos testes de Span de 

Dígitos (parte direta), Torre de Hanói, Stroop, Trilhas A e o Teste de Cinco Pontos. Isso 

significa que o processo de tomada de decisão sofrerá impacto das funções executivas, tendo o 

seu grau de influência variando conforme os componentes específicos que formam as funções 

executivas. Isso significa que as habilidades de controle inibitório, flexibilidade cognitiva, 

resolução de problemas e velocidade de processamento atuam no processo de tomada de 

decisão. Todavia, com isso, não estou afirmando que essas são as únicas habilidades cognitivas 

que são relevantes para a tomada de decisão, podendo inclusive ser relatado um achado 

importante da pesquisa: memória de curto prazo também atua nos processos de tomada de 

decisão. 

A função de inibição contribui para supressão de respostas automáticas e pensamentos, 

contribuindo para que o indivíduo mantenha o foco atencional em informações relevantes para 

a concretização de objetivos, em meio aos diversos estímulos distratores (DIAMOND, 2013; 

MIYAKE et al., 2000). Diamond (2013) saliente que o controle inibitório nos permite escolher 

como e quando adotar determinando comportamento. Durante uma partida de futebol, os 

jogadores precisam de altíssimo nível de concentração, tendo em vista que estão expostos a 

muitos estímulos que irão impactar nas tomadas de decisão: posição dos companheiros e dos 

adversários – e que sofre uma alternância constante, gritos da torcida e dos próprios atletas, 

orientações do técnico à beira do campo. Para isso, é necessário inibir os estímulos periféricos 

utilizando o controle inibitório, permitindo focar nas informações relevantes para construção 

da tomada de decisão. 
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A capacidade que os indivíduos possuem para usar e atualizar a memória para 

concretizar ações futuras é um dos aspectos fundamentais dentro do conjunto das funções 

executivas (GRENE et al., 2008), ou seja, é responsável por armazenar e manipular informações 

mentalmente (DIAMOND, 2013; MIYAKE et al., 2000). Ainda assim, essa habilidade - 

memória de trabalho - não apresentou uma relação significativa com a tomada de decisão. Uma 

possível explicação para esse achado é que a memória de trabalho parece ser mais relevante 

para a tomada de decisão em tarefas que exigem um processamento mais extenso de opções 

possíveis de decisão, avaliação das consequências das escolhas ou outras informações 

relevantes (CASTELLANOS et al., 2006; D’ESPOSITO et al., 1999; D’ESPOSITO; POSTLE; 

RYPMA, 2000; DUNCAN; OWEN, 2000; KRAIN et al., 2006; MANES et al., 2002; OWEN 

et al., 1999; SMITH; JONIDES, 1999).  

Para além disso, a teoria de duplo processo da tomada de decisão explicita que elas são 

apoiadas por processos heurísticos e analíticos (EPSTEIN & PACINI, 1999; EVANS, 2003, 

2007; EVANS & OVER, 1996; REYNA, 2004; SLOMAN, 1996), onde a tomada de decisão 

heurística depende de associações aprendidas ao longo do tempo, enquanto o processo analítico 

segue regras e princípios. Portanto, podemos inferir que a decisão heurística depende de 

processos automáticos rápidos, ao passo que as decisões analíticas estão relacionadas com 

processos de controle mais lento e que envolvam a memória de trabalho. Diante disso, podemos 

constatar que as tarefas de chute a gol, drible e passe que foram avaliadas se dão num contexto 

dinâmico, exigindo escolhas muito rápidas e exigindo a atuação de processos automáticos 

rápidos, limitando de certa forma uma avaliação mais criteriosa das alternativas viáveis, o que 

levaria uma maior carga de tempo. 

Vale ressaltar que memória de trabalho difere da memória de curto prazo, ao passo que 

armazenar informações por um período determinado de tempo é uma característica da memória 

de curto prazo e a memória de trabalho atuará no armazenamento e manipulação de tais 

informações. (DIAMOND, 2013; MIYAKE et al., 2000). À vista disso, os resultados no teste 

de Span de Dígitos (direto) – que avaliam a capacidade de armazenar informações - apresentou 

uma forte relação com as tomadas de decisões dos atletas. Diante disso, podemos inferir que a 

memória de curto prazo para um jogador de futebol se apresenta mais importante que a memória 

de trabalho na mediação do processo decisório. O contexto do jogo de futebol muda há todo 

instante e as implicações que isso causa para os jogadores pode explicar o fato da memória de 

curto prazo apresentar significância para tomada de decisão e memória de trabalho não. 

Estudos demonstram que a flexibilidade cognitiva se apresenta como uma habilidade 

importante na capacidade de adaptação do indivíduo a ambientes em constante mudanças e na 
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alternância entre perspectivas espaciais e conjuntos mentais, sendo associada a habilidades 

como: criatividade, tomada de decisão, solução de problemas (DAJANI & UDDIN, 2015; 

IONESCU, 2012). Diante desse contexto, os achados corroboram a importância da flexibilidade 

cognitiva na tomada de decisão, haja vista que o teste executivo que avaliou flexibilidade 

cognitiva apresentou relação significativa com o processo decisório.  

No tocante as chamadas funções executivas de alta ordem, vamos constatar que a 

resolução de problemas compreende a capacidade do indivíduo de se relacionar com as 

demandas ambientais, elaborando um plano com as etapas necessárias para resolver as 

exigências que essas demandas apresentam (DIAMOND, 2013; MIYAKE et al., 2000). No 

futebol, devido a participação simultânea de companheiros de equipe e adversários em relação 

à bola, tais exigências são diversas e mudam constantemente devido à complexidade do 

ambiente, impondo a necessidade de um alto grau na capacidade de resolução de problemas dos 

jogadores para que escolham as melhores decisões possíveis dentro das possibilidades de jogo. 

Nesse quesito, o resultado de pesquisa corrobora a literatura à medida que houve uma relação 

entre capacidade de resolução de problemas e tomada de decisão. 

A velocidade de processamento é um aspecto muito importante da cognição humana, 

estando relacionada com a capacidade de análise de diversas informações no menor espaço de 

tempo possível, sendo considerada crucial para o bom desempenho de outras habilidades 

cognitivas (CLAY et al, 2019; DIAMOND, 2013; GORMAN et al, 2016; MIYAKE et al., 

2000). Williams et al (2011) enfatiza que jogadores devem responder a um grande número de 

ações e com características confusas e difíceis ao longo de um jogo de futebol, requerendo deles 

respostas rápidas e decisões adequadas num espaço de tempo cada vez menor. Nesse sentido, o 

teste que avaliou a velocidade de processamento dos jogadores apresentou relação significativa 

com o processo decisório, confirmando a nossa hipótese inicial e corroborando para a 

importância da velocidade de processamento para tomada de decisão. 

  

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6252356/#B15
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6252356/#B39
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CONCLUSÃO 

 

Nos últimos anos, estudos sobre funções executivas ganharam uma visibilidade dentro 

do futebol, possibilitando um maior entendimento dos processos envolvidos na tomada de 

decisão dentro das diversas situações de jogo. Diante disso, a presente pesquisa teve como 

objetivo investigar a relação existente entre os níveis de funções executivas que os atletas 

profissionais de futebol apresentam e as consequências desse funcionamento executivo nas 

tomadas de decisões executadas ao longo de uma partida de futebol. Sendo assim, procurou-se 

conhecer a associação existente entre habilidades de flexibilidade cognitiva, controle inibitório, 

memória de trabalho, outras capacidades cognitivas e a tomada de decisão praticadas na hora 

de um drible, chute a gol e passe.  

Os achados de pesquisa corroboram com a hipótese inicial deste estudo e sugerem que 

jogadores que apresentam um maior nível nos testes de funções executivas tendem a apresentar 

uma melhor tomada de decisão dentro do jogo. Nomeadamente, dentre as funções executivas 

que apresentaram uma correlação com o processo decisório, encontramos: controle inibitório, 

flexibilidade cognitiva, velocidade de processamento e planejamento. Esse resultado está 

alinhado com estudos que investigaram a relação existente entre funções executivas e tomada 

de decisão, preconizando a importância das habilidades cognitivas na tomada de decisão. Para 

além disso, foi observado uma forte relação da variável de memória de curto prazo com os 

níveis de decisões dos jogadores. Portanto, funções executivas se apresentam como uma 

variável importante no processo decisório de jogadores de futebol. 

Para uma ampliação dos achados desta pesquisa, outros estudam que visem entender a 

relação entre funções executivas e tomada de decisão em atletas de futebol devem ser 

realizados, sobretudo com um número maior de jogadores, de forma longitudinal e, se possível, 

com a avaliação de outras variáveis que estão associadas com a tomada de decisão, por 

exemplo: processos emocionais.  

 

Limitações 

 

Apesar dos resultados encontrados neste estudo, vale ressaltar as limitações que ele 

possui. Embora o teste de distribuição normal tenha sido favorável, o presente estudo apresenta 

um número reduzido de participantes e, consequentemente, limita os nossos resultados e 

diminui a capacidade de generalizações. No entanto, obter uma amostra grande de pesquisa 

para atletas de alto rendimento é uma tarefa árdua, haja vista o grande número de atividades 
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que envolvem o dia-a-dia desses atletas. Para além disso, o fato de ser um estudo transversal, 

onde os jogadores foram avaliados durante um certo período de tempo limita o nosso 

entendimento. 
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ANEXO A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 
 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
Instituto de Psicologia 

Departamento de Fundamentos em Psicologia 
Laboratório de Neuropsicologia Cognitiva e Esportiva (LaNCE) 

 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 
Você está sendo convidado para participar de uma pesquisa do Laboratório de Neuropsicologia Cognitiva 

e Esportiva da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. O objetivo deste trabalho é investigar o impacto das 
funções executivas sobre a tomada de decisão. Você tem o direito de interromper qualquer estudo no momento em 
que quiser, basta avisar o experimentador que te acompanha por todo o tempo enquanto se encontra participando 
da pesquisa. Você também tem o direito de receber uma devolução de seus resultados. Caso queira, avise o 
experimentador para que ele possa prepara um documento devolutivo ao final do estudo. Caso se sinta 
desconfortável de alguma maneira, por favor, avise imediatamente.  

Nenhum dos estudos tem qualquer malefício direto ou indireto conhecido pela literatura. Também não há 
nenhum benefício direto ou indireto para os participantes. Todas as informações acerca dos participantes serão 
mantidas em completo sigilo só acessível ao pesquisador responsável. Usando um sistema de duplo-cego, não será 
possível conhecer o desempenho do participante após o armazenamento do material. As publicações não conterão 
qualquer informação individual sobre os participantes.  

Como dito anteriormente acima, este estudo busca investigar o impacto das funções executivas sobre a 
tomada de decisão. Sendo assim, quatro instrumentos serão utilizadas: Stroop, Teste de Cinco Pontos, Span de 
Dígitos (reverso e inverso), Teste de Trilhas e Torre de Hanói. 

Caso você ainda tenha alguma dúvida, por favor, fique à vontade para perguntar a qualquer momento. 
Caso precise, contate os pesquisadores responsáveis: Bruno Barreto Santos, M.Sd. (bbsbarreto26@gmail.com) e 
Prof. Alberto Filgueiras, Ph.D. (alberto.filgueiras@uerj.br). 

 
Eu, __________________________________________________________________ (nome por 

extenso) declaro ter recebido todas as informações necessárias e participo da presente pesquisa de modo voluntário 
compreendendo todos os meus direitos. 

 
 

________________________________________              Rio, ______ de __________ de 20_____. 
   (Assinatura)  
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ANEXO B - Questionário Sociodemográfico 

 
ID do participante: #_______      Idade:____________________ 
Escolaridade (o mais preciso possível):_________________________________________ 
Modalidade: _____________________________________________________________ 
Instituição: ___________________________________________________________________ 
Sexo: _____ Masculino _____ Feminino    Tempo de prática no esporte: ________________ 
Pratica outros esportes/atividade física? ________________________________________ 
Qual(is)? _______________________________________________________________ 
Tempo de prática da outra atividade: __________________________________________ 
Número de horas semanais praticando a modalidade principal: ______________________ 
Número de horas semanais praticando outras atividades: _____________________________ 
Nível de profissionalização: _____ Profissional _______ Semi-profissional ________ Amador 
Pais ex-praticantes de esporte? _______________ Quem? __________________________ 
Qual modalidade? _________________________________________________________ 
Nível de profissionalização dos pais: _____ Profissional _____ Semi-profissional ____ Amador 
Quem, na família, mais apoia a prática dessa modalidade? ______________________________ 
Quem, na família, menos apoia a prática dessa modalidade? ____________________________ 
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ANEXO C- Teste de Cinco Pontos 
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ANEXO D - Span de Dígitos (Direto e Reverso) 
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ANEXO E - Teste de Trilhas – Parte A 
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ANEXO F - Teste de Trilhas – Parte B 

 

 
 

 
 

 

 

 




